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    Dedico esta obra aos docentes e aos técnicos do Departamento de Física de Materiais da Universidade Federal do Amazonas, inventores de novas linguagens, métodos, processos e produtos para o desenvolvimento sustentável da Amazônia.


  




  

    Prefácio




    O Brasil destruirá a Amazônia sem compreender a sua importância e o seu significado para os seus povos, às pessoas e à humanidade. Sua morte anunciada revela-se num processo político que conta com a passividade e a complacência dos seus governantes, de amplos setores do sistema judiciário e de suas representações políticas federais, estaduais e municipais. Quem salvará a Amazônia? Quando? Como?




    A proteção de sua grandeza cultural e ecológica e o seu uso sustentável continuam desafiando os gestores brasileiros e as governanças globais. A sua importância e o seu papel na construção da Era da Sustentabilidade colocam responsabilidades diferenciadas para o Brasil. Esta obra discute essa questão numa perspectiva que valoriza os seus povos e os seus ambientes naturais.
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    Mapa da Amazônia com as suas duas principais cidades, Manaus e Belém.




    Amazônia: Redenção ou Destruição faz uma viagem pelas belezas, pelas complexidades e pelos sofrimentos nessa fantástica região. Esta obra apresenta e analisa as suas culturas e ecologias, assim como os desafios e a sua importância para o Brasil e para a humanidade, com a participação de seis alunos universitários. Premiados por mérito, por suas instituições acadêmicas, pela elaboração das melhores monografias centradas em temáticas amazônicas, exigência para a integralização de seus respectivos cursos, esses alunos se encontravam em Manaus para conhecer e compreender a sua identidade socioantropológica. Sonhos antigos de jovens estudantes, de diferentes universidades brasileiras, que se materializariam no período de suas breves estadias no estado do Amazonas, durante os meses de agosto e setembro de 2023. Esse mesmo grupo de alunos esteve em Belém, ao longo de 15 dias de agosto, também para se familiarizar com a região. Em suas primeiras intervenções, Márcia, aluna de Engenharia Química, Maria, estudante de Ciências Sociais, João, discente do curso de Física, Pedro, finalista no curso de Ecologia, Júlia, estudante de Literatura e Artes, e Fernando, discente de Ciências Econômicas, mostraram-se maravilhados com as belezas da natureza e a hospitalidade dos povos amazônicos. Este livro descreve a jornada desses jovens na Amazônia, incluindo as suas participações em atividades acadêmicas locais.




    O título desse minicurso, Amazônia: Redenção ou Destruição, expressa pessimismo. Apesar dos esforços governamentais fragmentados e do envolvimento de uma pequena parcela da sociedade organizada, a Amazônia continua morrendo com desdobramentos dramáticos ainda não mensurados pela ciência. O estruturalismo e o realismo de Lévi-Strauss, autor do livro Tristes Trópicos, publicado em 1955, transformaram-se numa tragédia associada à sua crescente destruição, com genocídios de vários povos originários e bandos de animais e grandes florestas sendo queimadas vivas.




    No primeiro dia de suas estadias, após jantarem no hotel onde se encontravam hospedados, participei de uma breve reunião, na qual os esclareci sobre a apresentação do referido minicurso autoral sobre a Amazônia. E que, em seu início, planejaríamos as atividades para as suas prospecções e contatos presenciais com a região. Informei-lhes, também, que a primeira aula incorporará parte de uma entrevista autoral, concedida ao jornalista Marcus Stoyanovith em 16 de agosto de 2023.




    Caras alunas e alunos, alerto-lhes que a Amazônia está agonizando devido aos seus desastres naturais e uso predatório e ilegal em proporções dramáticas. Seus grandes rios estão secando, os desmatamentos e as queimadas, consumindo suas culturas e ecologias, e as fumaças sufocam suas populações e crianças, e impedem a mobilidade entre seus municípios. Tragédias que se repetem em suas mais de 22 mil comunidades isoladas. Também por essas razões, podemos afirmar: tristes trópicos!




    Em nossa reunião, concluímos que não basta o presidente do Brasil sair pelo mundo dizendo que vai implantar o Desmatamento Zero até 2030 como contribuição ao combate às mudanças climáticas. A Amazônia precisa ser protegida e desenvolvida. Ela é o principal diferencial político e “avalista” de seu governo, em âmbito global. Constatamos também que há certa ingenuidade política do governo federal sobre o grau de financiamento à proteção da Amazônia pelos países industrializados, conforme estabelecido nos fóruns de mudanças climáticas globais. As conjunturas e as prioridades políticas desses países, a maioria ainda envolvida com as suas seguranças sanitárias e com as guerras entre Rússia-Ucrânia e Israel-Palestina, conspiram contra as suas disponibilidades orçamentárias para esse tipo de cooperação internacional. Os altos valores investidos por esses mesmos países na mudança de suas matrizes industriais poluentes para as limpas também contribuem para o não cumprimento desses acordos internacionais. Por outro lado, há expectativa de que os recursos econômicos internacionais arrecadados em seu nome sejam aplicados nela, em especial em suas políticas públicas e por instituições sediadas na região, em prol do futuro sustentável de sua juventude e do Brasil e no combate à sua miséria social. Caso




    contrário, explico-lhes, a Amazônia continuará sendo “tungada” pelos mercenários regionais, nacionais e internacionais que também contribuem para o seu atraso econômico e social.




    Estimados estudantes, o desenvolvimento amazônico precisa florescer a partir de suas instituições e povos. A sinergia política e econômica, nacional e internacional, voltada à sua sustentabilidade não pode ficar refém de redes de ambientalistas e de grupos de interesses nucleados em Brasília e na região Sudeste do Brasil. A sociedade organizada e os políticos críticos têm papel fundamental na desconstrução desse processo colonialista, liderado pelo Estado nacional e por instituições exógenas à região, conforme será revelado ao longo de suas estadias na região. O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, o Fundo Amazônia, o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, a Financiadora de Estudos e Projetos, o Instituto Rio Branco, o Ministério de Ciência e Tecnologia e o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima precisam sediar e municipalizar as suas representações na região. Políticas públicas, tecnologias sociais, mudanças climáticas, ecoeconomia, bioindústria, novos materiais e ecoturismo são os principais focos de atuação desse processo de alcance regional e global.




    As instituições multilaterais responsáveis pela avaliação e pela promoção do desenvolvimento econômico e cultural e pela segurança do planeta também deveriam sediar suas representações na Amazônia. Instituições como ONU, UNESCO, Banco Mundial, Fundo Monetário Internacional, Banco de Desenvolvimento da América Latina, entre outras, precisam disponibilizar programas de financiamento para projetos estratégicos à sustentabilidade amazônica. Indago: afinal de contas, a Amazônia não é estratégica e imprescindível à perenidade da vida e ao futuro da humanidade?




    Professor, quais são as temáticas que serão abordadas no minicurso que o senhor nos ministrará? Maria, em forma ampla, analisaremos doze temáticas, relacionadas às suas formações acadêmicas, e todas centradas na Amazônia. Elas se identificam como: desenvolvimento sustentável e arranjos produtivos tropicais, natureza e cultura, economia e serviços ambientais, territórios e povos, e ciência, religião, utopias mundiais e sustentabilidade na Amazônia. Amanhã pela manhã, vocês se deslocarão ao Museu da Amazônia, o MUSA, para a aula inicial.




    Informo-lhes que a destruição cultural e ecológica da Amazônia se ampliou à medida que a ciência e a tecnologia têm sido aperfeiçoadas em prol de um tipo de progresso econômico que gera miséria social e a considera mercadoria descartável. Mas esclareço que, contraditoriamente, a importância dos trópicos úmidos ao mundo se reafirma à medida que o planeta viaja em direção ao colapso ecológico. Essa geopolítica global impõe a sua presença nesse quadro de referência.




    Professor, como a economia se insere nesse sistema de referência global? Fernando, conforme constataremos ao longo da estadia de vocês, o desenvolvimento sustentável na Amazônia tem impactos globais. E o Brasil continua sem um projeto de desenvolvimento econômico e social para a região. Caros estudantes, a frase é um clichê, mas continua apropriada para este momento histórico: o Brasil não sabe o que fazer com a Amazônia? Por outro lado, perguntamos: o que seria o Brasil sem ela? Essa questão suscita outra indagação: o que seria a Amazônia sem o estado do Amazonas? Esses questionamentos serão esclarecidos durante o minicurso.




    Nessa Era da Sustentabilidade, assentada no combate contínuo à mudança climática e à injustiça ambiental, o estado do Amazonas assume o protagonismo de principal unidade federativa do planeta. Sua complexidade cultural e ecológica o torna único, diferenciado e desafiador aos especialistas responsáveis pela formulação e pelo aperfeiçoamento de políticas públicas. Desafios que reverberam no futuro de todos vocês. Nesse sentido, juntos, apresentaremos várias contribuições inovadoras à política de desenvolvimento sustentável da Amazônia. Certamente, muitas dessas ações, em forma ponderada, podem ser estendidas a todos os estados amazônicos, assim como aos demais países dos trópicos úmidos. Em geral, as propostas sugeridas apreendem os campos de conhecimento representados por vocês; essa é a nossa pretensão. Espero que gostem, disse-lhes, depois de suas estrondosas gargalhadas. Suas participações possibilitarão ampliar e qualificar as propostas, que, após integradas, deverão compor um programa inovador para a política de desenvolvimento sustentável da Amazônia.




    Esclareço-lhes que atualmente a Amazônia abriga cerca de 350 representações de instituições universitárias, públicas e privadas, em suas vastidões territoriais. Segundo o Conselho Nacional de Pesquisas, órgão vinculado ao Ministério de Ciência e Tecnologia do Brasil, as instituições de Ensino Superior da Amazônia Legal possuem 4.061 núcleos de pesquisas cadastrados e distribuídos em diferentes áreas de conhecimento (dados de 2022). Núcleos constituídos por um contingente de pesquisadores que constroem redes e plataformas de ciência, tecnologia e artes na região. Portanto, a postura colonialista dos gestores de educação e da ciência brasileira, externos à região, precisa ser reavaliada e desconstruída. Sua mercantilização e seu agenciamento por grupos de cientistas oportunistas, incrustados em universidades sediadas em outras regiões brasileiras, também têm colaborado para o seu atraso social. As contribuições científicas e institucionais desse tipo de empreendedorismo acadêmico nacionalista ufanista e as suas correspondentes cooperações internacionais na Amazônia precisam ser revistas e reorientadas em direção aos interesses públicos regionais e nacionais. Esses cientistas comportam-se como Borba Gato da modernidade, tratam equivocadamente a Amazônia como “quintal” do Brasil.




    Diversos estudos projetam que o uso sustentável na Amazônia, a curto prazo, pode gerar riquezas próximas de US$ 6 trilhões por ano, três vezes o atual Produto Interno Bruto do Brasil. Para isso, os governos federais e estaduais têm que redirecionar os fundamentos e os mecanismos operacionais das principais matrizes industriais amazônicas e implantar a base estrutural, científica e tecnológica para o seu desenvolvimento sustentável. Essa questão, de interesse nacional e global, também será discutida em nosso curso acadêmico.




    Logo, juntos, identificaremos diversas restrições e entraves econômicos e políticos que impedem a melhoria de seus indicadores de desenvolvimento humano desde a chegada dos primeiros colonizadores na região. Os atuais níveis de pobreza na Amazônia são comparáveis aos da África Subsaariana. Os sucessivos governantes, aliados ao capitalismo predatório, transformaram-se numa arma letal contra as suas populações, construíram a sua miséria social e, simultaneamente, a sua destruição cultural e ecológica. Esclareço que, se o governo federal aplicasse o superavit dos impostos federais “arrecadados” na Amazônia — somente no estado do Amazonas, esses valores ultrapassam R$ 4 bilhões por ano — em suas políticas públicas, essa situação constrangedora seria, parcialmente, revertida. Em geral, o governo brasileiro continua tirando recursos públicos da pobreza construída na Amazônia para redistribuí-los a outras regiões nacionais com políticas públicas mais consolidadas. Age como um Robin Hood ao avesso, que tira dos pobres para dar aos mais favorecidos.




    Professor, isso traduz muita injustiça fiscal e tributária. Realmente, Fernando, trata-se de uma eterna escravidão política, que remonta à chegada dos europeus no Novo Mundo. A postura de Cristóvão Colombo quando tocou pela primeira vez o solo do Novo Mundo em outubro de 1492 foi sintomática:




    [...] Colombo desce à terra numa barca decorada com o estandarte real, acompanhado por dois de seus capitães e pelo escrivão real, munido de seu tinteiro. Sob os olhares dos índios [...]. Colombo fez redigir um ato. Ele lhes pediu que dessem fé e testemunho de que ele, diante de todos, tomava posse da dita ilha — como de fato tomou — em nome do Rei e da Rainha, seus Senhores [...] (11.10.1492) (Todorov, 1996, p. 28).




    As terras descobertas e todas as suas formas e conteúdos vivos e não vivos passaram a fazer parte do Reino da Espanha. Esse foi o primeiro contato entre a Europa e o que posteriormente seria a América, parte do Novo Mundo. Caros alunos e alunas, esse gesto de Colombo mostra a potência e o alcance das correntes, físicas e espirituais, da escravidão impostas, desde então, aos seus povos originários e às suas populações. A diversidade cultural, as adaptabilidades dos povos americanos às suas naturezas, o conhecimento refinado sobre astronomia, climas e os ciclos da natureza são dimensões desse Novo Mundo ignoradas por Colombo. Acrescente-se: o domínio sobre as suas condições de segurança alimentar, o controle sobre os meios de transporte e circulação em suas regiões, as interações interculturais e intergeracionais, entre outras, são contribuições desses povos também desprezadas por Cristóvão Colombo.




    Nos séculos seguintes, os impérios ibéricos expandiram-se para a Amazônia pan-americana, sempre guiados por três princípios: conversão espiritual, apropriação das riquezas materiais, incluindo a mão de obra local, e a expansão dos respectivos impérios, espanhol e português. Alerto vocês que, passados mais de 532 anos dessa posse além-mar, a Amazônia continua refém desses princípios e de seus desdobramentos estruturantes e operacionais, incorporados aos seus modelos de desenvolvimento econômico e social. Em forma recorrente, modelos dissociados de suas características socioculturais e ambientais são reproduzidos, mantendo as suas populações reféns do atraso econômico e social e contribuindo para a sua destruição ecológica. As vozes e os desejos em se construir modelos de desenvolvimento vocacionados deparam-se com dificuldades políticas, até agora intransponíveis às suas concretizações.




    Estimado Fernando, tratando-se do estado do Amazonas, há outras dificuldades. Localmente, não existe uma cultura bem estabelecida, com acúmulos de estudos formais locais e globais atualizados e articulados ao seu desenvolvimento regional. Isso dificulta a concepção e a materialização de uma política de desenvolvimento consistente e integrada às suas potencialidades culturais e econômicas. Nas últimas cinco décadas, os políticos, os economistas e os planejadores de políticas públicas no Amazonas têm insistido numa mesmice técnica que não inova os fundamentos e as estruturas de sua matriz industrial, ainda denominada Zona Franca da Amazônia. Parcela significativa desses agentes age como “papagaio de pirata” e não consegue apreender e utilizar os fundamentos e as diretrizes da ciência e da tecnologia contemporânea para formular e implantar os modelos econômicos mais apropriados à região. Insiste em ficar refém da política da miudeza e da autopromoção. Isso também vale para os formuladores de políticas públicas sediados em Brasília. Esse é outro desafio para as próximas gerações de economistas brasileiros que analisaremos posteriormente.




    Há outro fator local que contribui para a limitação técnica e política nesse campo de conhecimento: as universidades locais, públicas e privadas, instalaram tardiamente os seus cursos de pós-graduação, mestrado e doutorado, e só recentemente começaram a introduzir jovens amazonenses em estudos econômicos e estratégicos mais alinhados à modernidade, incluindo aqueles centrados na sustentabilidade, simultaneamente, local e global. Essa limitação técnica e política contribui para nos deixar refém dos modelos decadentes da Zona Franca da Amazônia e do polo minero-metalúrgico do Pará, referência mundial na exportação de minério bruto.




    Entretanto, caro Pedro, a Era da Sustentabilidade põe elementos novos para essa conjuntura local. As relações entre Amazônia e sustentabilidade são recorrentes e duradouras. Em forma consistente, remontam-se à década dos anos 70 do século passado. Portanto, são mais de cinquenta anos de atraso na formulação e na implantação de uma política de desenvolvimento sustentável na região, numa conjuntura global na qual as ciências, as sociedades, os governos dos países centrais, as instituições multilaterais e o próprio mercado financeiro já indicavam essa tendência nacional e global. A matriz industrial e os arranjos produtivos da Amazônia não podem ficar eternamente subalternos às inovações inventadas de alhures. Precisam romper com os seus ciclos de atraso técnico e de miséria na região por meio de um robusto sistema educacional e uma política de ciência e tecnologia consistente, inovadora, interiorizada e integrada à região.




    Maria, não há política pública plena na Amazônia: faltam educação, ciência e tecnologia, saúde, acessibilidade, habitação, segurança alimentar, cultura, redes de esgotamento e tratamento sanitário, preservação ambiental, justiça ambiental, segurança pública, entre outras. As pequenas realizações tecnológicas locais, apresentadas por suas indústrias ou organizações sociais, muitas vezes copiadas das matrizes sediadas em outros países, são festejadas e divulgadas num ritmo de euforia mais intenso que a chegada dos humanos à lua. A ONG Global Witness registrou que, em 2022, o Brasil foi o segundo país mais letal para os ambientalistas, com 34 mortes, estatística liderada pela Colômbia, com 60 assassinatos. Maioria dessa mortandade em territórios amazônicos. Tardiamente, os governos da Amazônia pan-americana discutem a possibilidade de organizar um Centro Internacional de Segurança para a região com membros dos oito países que a compõem, além de representações dos Estados Unidos e da União Europeia, instituição que se responsabilizaria pelo combate aos crimes ambientais e ao narcotráfico em suas vastidões territoriais. Lentamente, a Amazônia vai se transformando, de fato, em patrimônio da humanidade.




    Prezadas alunas e alunos universitários, futuros gestores públicos e privados, os governos federais e estaduais precisam redirecionar os modelos de desenvolvimento amazônicos em direção à sustentabilidade nesse momento de transição econômica e social da humanidade. Isso vale, em forma ponderada, para todos os estados federativos e demais regiões tropicais do mundo. No futuro breve, não haverá possibilidades de prosperidade e promoção social dissociadas do paradigma da sustentabilidade.




    O estado do Amazonas é o principal e mais desafiador ente federativo da Amazônia e do planeta. A sua importância geopolítica é unanimidade nacional e internacional, embora essa condição não esteja sendo impedimento à sua contínua destruição. Por meio de abordagens prospectivas e sistêmicas, discutirei com vocês várias propostas estruturantes de educação, ciência e tecnologia para o seu desenvolvimento sustentável, e também para a Amazônia, podendo estas serem implantadas em outras regiões tropicais do planeta. Analisaremos questões instigantes sobre a sua inserção política e econômica nos processos mundiais, tais como: por que a Amazônia é a última utopia ecocultural da humanidade? Que desafios ela põe à educação, à ciência e tecnologia e aos seus governantes? Por que o capitalismo predatório não tem alcance teórico e empírico para transformá-la em commodity sustentável? Como desenvolvê-la de forma sustentável em benefício de suas populações, do Brasil e da humanidade? Não se sintam inseguros, vamos propor soluções para essas questões complexas. Gargalhadas explodiram no recinto.




    Caros alunos, Pedro, Júlia, Márcia e João, o Amazonas é referência emblemática à Amazônia e ao Brasil. Se ele fosse um país, seria a maior potência ecológica do planeta. Essa condição é esclarecida em seguida. É fantástico! O Amazonas, maior unidade federativa da Amazônia e do Brasil, possui 1.570.745,680 km² — 18,30% do território brasileiro —, 4,2 milhões de habitantes e abriga 10% da reserva mundial de água doce superficial, 6,7% da biosfera tropical mundial e 72 milhões de hectares de áreas protegidas. A Amazônia possui cerca de 500 bilhões de árvores e mais de 2 mil rios, dos quais mil deles estão abrigados no estado do Amazonas. Maioria afluente do Amazonas, o mais extenso e volumoso rio do mundo, que percorre cerca de 1.700 km em seu território, entre os 3 mil percorridos na Amazônia brasileira. Isso resulta em mais de 25% do potencial hidrelétrico do Brasil, 15-20 milhões de hectares de planícies inundáveis, mais de 35.000 km de hidrovias, e uma frota de 80 mil barcos de médios e grandes portes em seu território. O Amazonas também abriga uma grande diversidade étnica e cultural, mais de 7 mil comunidades isoladas, incluindo 70 povos indígenas com cosmogonias próprias e totalizando cerca de 490 mil pessoas, 29% dos indígenas brasileiros (IBGE, 2022).




    Especialistas identificaram mais de 15 mil espécies de árvores na região amazônica; 20% das espécies arbóreas conhecidas no mundo, a maioria delas no estado do Amazonas, que tem cerca de 200 bilhões de árvores. Eles projetam que a Amazônia tem potencial ecológico para abrigar 16 mil espécies arbóreas, num universo no qual já identificaram 2 mil espécies de plantas medicinais utilizadas por suas populações tradicionais e 1.250 espécies produtoras de óleos essenciais. É um mundo ecológico diferente, com 350 toneladas de biomassa por hectare, produzindo anualmente 7,5 toneladas de liteira (galhos, folhas, flores e frutos) acumuladas por hectare, uma das maiores fontes mundiais de biomassa renovável em superfície sólida. Um paraíso para a bioindústria.




    Portanto, percebam que vocês se encontram num lugar diferenciado e único do nosso planeta. O Amazonas também possui 72 milhões de hectares de áreas protegidas, distribuídas em 38 unidades de conservação federais e 34 estaduais, legalmente criadas, representando cerca de 50% do seu espaço territorial, incluindo os territórios indígenas. Esse estado abriga 10% de todas as reservas florestais dos trópicos úmidos do planeta, distribuídas em 96% de sua área territorial de 1,57 milhão km². As suas florestas desempenham um papel importante no processo de estabilização termodinâmica e climática do planeta, com a absorção eficaz de cerca de 150-450 milhões de toneladas de carbono por ano, equivalente a 0,4-1,3% do total de dióxido de carbono emitido globalmente em 2020, cerca de 34 bilhões de toneladas.




    Professor, trata-se de uma dádiva ao povo brasileiro. É verdade, Júlia, mas esse quadro encontra-se em acelerado processo de mudança com a crescente devastação ecológica na região. Os desmatamentos e o fogo são os agentes motores dessa tragédia que parece não ter fim. Portanto, o Amazonas contribui significativamente para o resfriamento e a despoluição do planeta. Essa absorção de carbono foi suficiente para compensar integralmente, por exemplo, as emissões conjuntas da Bélgica e da Áustria, que totalizaram 158 milhões de toneladas de dióxido de carbono em 2019. A atualização desses dados é premente, considerando a sua crescente destruição ecológica.




    Vejam bem, esses complexos universos políticos, econômicos, científicos e sociais desafiam os programas de investigação em Ciências Humanas, Ciências da Natureza, estudos sociais, tecnologias de novos materiais e produtos, ensino de ciências, Direito e Economia Ecológica. Reafirmam a importância dos estudos das relações dos povos originários e das populações tradicionais com os ciclos da natureza e os processos interculturais, num quadro global de riscos e incertezas. Eles colocam em evidência novas responsabilidades institucionais para a formação científica dos povos indígenas amazônicos e a instalação da Universidade Intercultural.




    O estado do Amazonas possui 22 instituições de Ensino Superior, públicas e privadas, com 120 mil estudantes universitários. Possui também, em Manaus, um parque industrial com cerca de 500 indústrias transnacionais que compõem uma matriz científica e tecnológica diversificada, embora seus laboratórios de pesquisa básica e aplicada não estejam sediados localmente. De natureza não poluente, essa matriz industrial gerou mais de 500 mil empregos diretos e indiretos e produziu um Produto Interno Bruto de US$ 20 bilhões em 2020. Entretanto, a sua total dependência estrutural de inovações geradas em outros países e de incentivos fiscais fragiliza o seu futuro breve. A modernização das políticas fiscais e tributárias nacionais tensiona a continuidade do modelo de desenvolvimento do Amazonas, no formato tradicional de Zona Franca, majoritariamente, centro de montagem de mercadorias. Projeta-se um tempo de vida não superior a duas décadas para ela, se o modelo não tiver as devidas adequações técnicas.




    Ao final do minicurso, vocês comprovarão a necessidade de aplicação total de centenas de bilhões de dólares na política de desenvolvimento sustentável na Amazônia. Esse empreendimento criará novas perspectivas econômicas e sociais para as suas populações e o futuro sustentável da região e do Brasil, cenário que será fortalecido com as parcerias privadas e internacionais, gerando novas sustentabilidades regionais e globais. Nessa conjuntura, o Brasil deverá mudar, definitiva e favoravelmente, a sua posição econômica e política na geopolítica global.




    Diletos alunos e alunas, o Amazonas foi o primeiro estado brasileiro que aprovou uma Lei de Inovação Tecnológica, Lei nº 3.095, de 17 de novembro de 2006, e uma Política Estadual sobre Mudanças Climáticas, Conservação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável, Lei nº 3.135, de 5 de junho de 2007. Portanto, possui os elementos estruturantes, políticos e jurídicos para organizar e implantar um modelo de desenvolvimento sustentável integrado às suas características culturais e ecológicas. Municipalizar a sua política científica e tecnológica é uma condição fundamental para imprimir mais potência e qualidade a esse tipo de modelo econômico, desde a escala local à regional, com desdobramentos globais. João, Márcia e Pedro, a posição internacional e estratégica da Amazônia pode ser mensurada pelas suas contribuições mundiais em condições de: termostato e fonte de reciclagem e mecanismo de estabilidade climática do planeta; espaço territorial estratégico, nacional e internacionalmente; laboratório aberto às experiências em desenvolvimento sustentável, em todas as escalas; e berço de múltiplas culturas milenares integradas à natureza de forma sustentável. Além dessas características materiais e simbólicas, a Amazônia posiciona-se como o laboratório científico mais complexo do planeta. O estado do Amazonas constitui o principal marco federativo nesse quadro de referência mundial. Como afirmado anteriormente, se o Amazonas fosse um país, ele seria a maior potência ecológica, em superfície sólida contígua, do planeta.




    Implantar uma política de desenvolvimento sustentável na Amazônia é imprescindível para a melhoria da qualidade de vida de suas populações e para a proteção de suas culturas e ambientes naturais. As relações entre educação, ciência, tecnologia, cultura, sustentabilidade e Amazônia envolvem dimensões e desdobramentos do conhecimento formal e tradicional e da convivência humana, com dilemas éticos que ultrapassam os valores do mercado. Construir uma estrutura conceitual e empírica que permita alinhar as técnicas para aperfeiçoar a democracia e compartilhar as conquistas da humanidade, em bases sustentáveis e numa perspectiva orientada pela ética da responsabilidade, desafia todos nós. Incorporar a Amazônia e a sustentabilidade nesse quadro de referência suscita problemas novos ao Brasil e à humanidade, em especial para a geração de vocês.




    Sua destruição continua em forma e ritmo crescentes. Povos, populações, cidades, comunidades e lugarejos reféns da tirania da política niilista e da inoperância de seus gestores públicos. Por isso, podemos novamente afirmar: triste Brasil! Amazônia: redenção ou destruição; Amazônia, tesouro do Brasil e da humanidade.




    Ao longo de nossas onze aulas e de várias atividades de campo, juntos construiremos cenários factíveis que, se implantados, possibilitariam reverter várias tragédias amazônicas, criando novas perspectivas para o seu desenvolvimento sustentável, próspero e inclusivo. Lembrem-se, amanhã iniciaremos essa jornada amazônica no Museu da Amazônia. Mas sugiro que leiam a história deste minicurso, apresentada no documento que meu assistente distribuiu para vocês. Boa noite, colegas. Bem-vindos à Amazônia. Boa noite, professor. Agradecimentos ao Senhor Estevão dos Anjos pela competente revisão deste manuscrito.




    Manaus, maio de 2024,




    Professor.




    Instituto Geográfico e Histórico do Amazonas (IGHA).
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    Marcílio de Freitas


  




  

    
A história do manuscrito Amazônia: Redenção ou Destruição





    Antes de iniciar o minicurso, preciso fazer uma digressão para vocês. Os seus conteúdos, na maioria, podem ser classificados como ensaios ficcionais, à medida que, em alguns momentos, eles integram fragmentos da literatura com informações científicas consolidadas sobre a Amazônia. Os estudos sobre esta região sinalizam que o seu futuro promissor não depende diretamente das forças políticas e econômicas regionais. Isto se deve a três razões básicas: a sua pequena potência econômica em relação ao Produto Interno Bruto do Brasil; a sua frágil representação política nos parlamentos federais; e as suas políticas públicas incompletas e ineficientes, em especial as de educação, saúde, habitação, e ciência e tecnologia, em todas as escalas.




    Apenas para ilustrar, a Índia acabou de fixar uma plataforma de ciência e tecnologia na Lua, repito, na Lua, e a Amazônia não consegue implantar as escolas de tempo integral e os núcleos de inovação científica e tecnológica em seus municípios. E agora, a Índia começará a estudar o Sol, in loco. Logo, tem alguma coisa errada com os seus gestores públicos e os modelos de desenvolvimento brasileiros, em geral, descompromissados com suas juventudes. Os governantes não compreendem os benefícios públicos, nos tempos breve e longo, decorrentes das futuras conquistas dos jovens cientistas brasileiros, em benefício da sociedade. O Programa Espacial Indiano tem, aproximadamente, o mesmo tempo de vida da Zona Franca da Amazônia e do Polo Minero-metalúrgico do Pará.




    Retornando ao foco principal, reafirmo que a geopolítica global ampliou a presença da Amazônia em sua economia e diplomacia por razões que serão esclarecidas ao longo deste curso. Mas, enfatizo um aspecto que me parece oportuno. A principal preocupação dos governos dos países industrializados não é com o êxito na implantação do desenvolvimento sustentável da Amazônia, mas em criar as condições estruturantes para minimizar as suas emissões efetivas de gases-estufa. Isto é: combater o desmatamento e ter controle político sobre o uso de seus ecossistemas e os seus arranjos produtivos sustentáveis. Isto possibilitará que eles, países desenvolvidos, mantenham, no maior tempo possível, o crescimento de suas respectivas emissões de gases-estufa em função de suas demandas internas. Quadro econômico agravado pela diminuição na oferta de energia fóssil devido à emergência de conflitos bélicos e das guerras Rússia-Ucrânia e Israel-Palestina. As dificuldades tecnológicas próprias de cada país, para fazer a transição de suas matrizes industriais à Era da Sustentabilidade, num ambiente de grande competitividade entre eles e entre ocidente-oriente, também colaboram para este tipo de concepção e conduta política.




    A geopolítica global é complexa e exige decisões serenas e inovadoras dirigidas à construção do desenvolvimento sustentável da Amazônia. Por estas razões, planejei um conjunto de atividades, integradas entre si, para vocês compreenderem os desafios e a importância da Amazônia ao Brasil e à Humanidade. Apresentarei, com vocês, os fundamentos, o design e os mecanismos operacionais que constituirão uma proposta em educação, ciência, tecnologia e artes para o desenvolvimento sustentável amazônico. Esclareceremos por que a Amazônia constitui o passaporte do Brasil para a sua entrada no ranking dos países desenvolvidos.




    Ações para implantar e aperfeiçoar o desenvolvimento sustentável estarão presentes na civilização ocidental durante todo o século XXI. Esse tipo de desenvolvimento exige rupturas com o atual processo civilizatório. Desafia a política, a economia e, especialmente, a educação, a ciência e a tecnologia, em todos os tempos e lugares. A crescente destruição ecológica do planeta, a mudança climática, a desigualdade social e a ampliação das guerras e da globalização assimétrica põem problemas complexos à humanidade, num novo ordenamento econômico e político mundial emergente.




    Mostrarei para vocês por que a Amazônia constitui uma referência cultural e ecológica estratégica neste marco histórico. Sua sustentabilidade impõe-se como exigência política que também se articula com a perenidade e o futuro da humanidade. Esta condição histórica contribui para mantê-la refém das forças econômicas nacionalistas e internacionalistas numa perspectiva niilista e redentora. Pode-se dizer que a sua existência oscila sempre entre dois limites: destruição ou preservação plena, como se o seu desenvolvimento econômico e social fosse incompatível com um tipo de sustentabilidade integrada às suas culturas e ecologias. Identificarei, também, o perfil dos mercenários da ciência e dos Borba-gatos da modernidade que insistem em transformá-la num poço de carbono e em biomas sem identidade cultural e histórica. Com humildade, estes cientistas precisam descer das nuvens e das camadas atmosféricas delirantes e mergulhar na cultura amazônica, passado-presente, para poderem avaliar melhor os alcances e os impactos sociais de suas pesquisas na região.




    Atenção, pois esta é uma questão chave: de forma ampla, a sustentabilidade amazônica deve ser guiada por sete verbos-ação: educar, inovar, incluir, empreender, desenvolver, preservar e transcender. Numa perspectiva que se irradia a partir de suas instituições públicas e privadas, e principalmente de seus povos e populações. Não há exceções: o desenvolvimento independente e republicano é de dentro para fora, do interior ao exterior, espiralando para fora, desde o local ao global, do singular ao universal. Inexistem soluções redentoras. Investir em educação, artes e em ciência e tecnologia são condições imprescindíveis, mas não suficientes para assegurar o desenvolvimento econômico e social contínuo e inclusivo. Sua materialização, também, exige intervenções políticas duradouras e compromissadas com a construção econômica e social das regiões e do estado-nação, sempre privilegiando o aperfeiçoamento da democracia.




    Neste sentido, como vocês constatarão, o desenvolvimento da Amazônia é muito previsível, pode ser planejado e mensurado em bases consistentes. Integrá-la, interna e regionalmente, ao projeto econômico nacional, construir os mecanismos estruturantes e as bases políticas para o financiamento de seu desenvolvimento sustentável, e popularizá-la nacional e globalmente, a partir dela, constituem os principais desafios políticos para a geração de vocês. Esta é a única forma de o Brasil entrar para o ranking dos países desenvolvidos e construir um futuro promissor para os seus povos e as futuras gerações.




    A despeito das lembranças agradáveis e das alegrias estabelecidas em nossos passados recentes e remotos, a história da Amazônia é trágica e excludente, conforme demonstrado e documentado em sua historiografia política. Retrata períodos de múltiplos genocídios de seus povos originários, intercalados com gestões administrativas temerárias, manejadas com extremas incompetências, crueldades e subserviências políticas. As exceções são facilmente identificadas em suas historiografias.




    Aperfeiçoar o ser humano e as sociedades modernas exigem compromissos e práticas centradas nos sentimentos de pertencimento e acolhimento; exige também políticas públicas assentadas em inovações acessíveis a todos os cidadãos. As relações entre estado, mercado e sociedade precisam ser vivificadas na perspectiva desta última instância política. Nesta longa jornada humana, não há lugar para as carpideiras e os salvadores da pátria. Precisa ser rompida a barreira da elite vampira, dos políticos broncos e dos empresários corruptos e partidários do capitalismo predatório e primitivo.




    A Amazônia precisa romper com as bases estruturantes do seu desenvolvimento dependente e subserviente às relações de poder externas, colonialistas e arrogantes. Isto não elimina as imprescindíveis colaborações nacionais e internacionais ao seu desenvolvimento sustentável, em bases tecnológicas high-tech. Há exigências inadiáveis, tais como: interiorizar as instituições nacionais responsáveis pelo financiamento dos projetos de desenvolvimento, reformar as políticas tributárias e fiscais nacionais e estaduais, e municipalizar a educação plena e as plataformas de ciência, tecnologia e artes, entre outras.




    Estimados alunos e alunas, nunca a miséria social esteve tão presente na Amazônia. Os seus principais estados, Amazonas, Pará e Maranhão, para constrangimento geral, ocupam as piores posições do ranking nacional de miséria extrema. Este quadro econômico e social, em processo de cristalização, precisa mudar. Os mecanismos operacionais e os trabalhadores do modelo Zona Franca da Amazônia já geraram mais de 600 bilhões de dólares (em valores atualizados) aos seus grupos econômicos, desde sua implantação em 1967. Os seus fundamentos e o seu alcance público precisam ser ressignificados e mais integrados às promoções das políticas públicas dos municípios amazônicos. Isto também vale para o Polo Minero-metalúrgico do Pará.




    Os governantes, os políticos, os agentes econômicos, a sociedade organizada e os trabalhadores precisam reverter esse processo de pauperização. Faz-se necessário construir o consenso político e as soluções práticas entre os poderes locais e regionais para a mudança desta tendência. Não há solução única, mas há fundamentos, diretrizes e mecanismos operacionais que podem guiar uma dentre várias propostas de desenvolvimento sustentável para a região. Esta é a pretensão. Apresentar, com vocês, o esboço de uma proposta de desenvolvimento para a região que responda questões do tipo: por que a Amazônia brasileira continua tendo os piores indicadores humanos do Brasil? Em outras palavras: por que mais de 30% da população amazônica vive em estado de miséria extrema? Quais são os desafios que a Amazônia põe ao Brasil e ao mundo? Por que os agentes políticos e econômicos, em âmbito regional e nacional, não conseguem construir um projeto de desenvolvimento consistente e integrado à região? Quais as lições que os fóruns políticos e econômicos amazônicos poderiam aprender com o livro ‘Tesouro Descoberto no Máximo Rio Amazonas’, escrito por João Daniel entre 1757 e 1776? Como desenvolver a Amazônia, de forma sustentável, a partir de suas localidades, comunidades e sociedades? Quem financiará e quanto custará o desenvolvimento sustentável da Amazônia? E qual é o futuro da Amazônia? Estas, entre outras, são questões que serão analisadas no período de 15 dias no qual estaremos juntos. É importante perceberem a importância de difundir e popularizar a Amazônia.




    Em seguida, identifico diversos entraves ao seu desenvolvimento, esclareço a metodologia que será utilizada nas nossas abordagens técnicas e, finalmente, apresento as temáticas de nossa agenda, descrevendo os seus respectivos conteúdos, para que vocês tenham uma visão unitária e sistêmica da proposta deste minicurso que, também, terá várias atividades de campo.




    •




    Por meio de macrocenários e de abordagens técnicas, sensíveis e humanizadas, apresentarei os fundamentos, as ações e os mecanismos operacionais de uma política de desenvolvimento sustentável para a Amazônia. Proposta que também contará com a colaboração de vocês, com ações e mecanismos operacionais que podem ser replicados, de forma ponderada, em todos os estados da região e até mesmo em outras regiões tropicais do planeta. Valorizaremos as culturas e as tradições amazônicas e procuraremos não nos submeter à arrogância dos governantes estúpidos e ao capitalismo predatório que continuam destruindo esta complexa região e dizimando os seus povos originários. Durante a construção desta proposta de desenvolvimento, espero que, juntos, possamos propor alternativas factíveis e altivas aos seus gestores públicos e privados, ofuscados pelo lucro fácil e imediato. Por outro lado, reafirmo o desejo de não ficarmos reféns da emergência climática e da injustiça ambiental niilista. Aprenderemos como construir sustentabilidades centradas em questões universais, mas a partir das culturas e ambientes naturais da Amazônia. Utilizaremos a educação, a ciência e tecnologia e as artes para proteger e incorporar sustentabilidades à mesma e, simultaneamente, melhorar os seus índices de desenvolvimento humano.




    Diariamente, a mídia e a imprensa advertem que a estabilidade ecológica do planeta se encontra em processo de colapso, com danos irreversíveis à humanidade. A miséria extrema; as desestabilizações dos ciclos da natureza, incluindo aquelas associadas aos processos climáticos e termodinâmicos planetários; as guerras entre países; a injustiça ambiental, incluindo os grandes desmatamentos e a destruição de parcela significativa das faunas e floras mundiais, e os eventos naturais extremos, são os agentes motores da tendência de colapso socioecológico da Terra. Por outro lado, a economia predatória e ilegal, a privatização sem limite, a exploração e a alienação de parcela significativa dos trabalhadores e da juventude, o consumo em massa exacerbado e as relações de poder assimétricas entre os países industrializados e os em desenvolvimento estimulam a Era das Mudanças Climáticas. Período de desenvolvimento econômico centrado no consumo de combustíveis fósseis e na tirania política extrema, que se encontra em processo de reestruturação econômica e tecnológica.




    Nossas atividades acadêmicas mostrarão a importância da Amazônia neste processo de reordenamento econômico e político do sistema capitalista. Insistirei no protagonismo da Amazônia, em especial do Amazonas, aliado ao imobilismo de seus governantes e lideranças empresariais neste quadro de referência global. Trata-se de uma viagem às propostas científicas integradas às sabedorias e aos ambientes naturais desta região pluricultural e biodiversa, em direção ao seu desenvolvimento sustentável. Certamente, vocês vão propor novos caminhos para o Brasil, a partir da Amazônia. Mas, este desafio exige esclarecer o significado e o sentido da gênese da sustentabilidade, associando-a aos fundamentos e às contradições dos grandes projetos de desenvolvimento que têm provocado a sua destruição cultural e ecológica.




    Caras alunas e alunos, bem-vindos à Amazônia, Terra das Águas e dos Povos das Florestas, Rainha da Sustentabilidade. Em forma sumarizada, esse minicurso apresenta a importância da Amazônia e da sustentabilidade para vocês, para os demais jovens brasileiros e para a humanidade. Insiste na preservação e no uso sustentável deste grandioso tesouro do Brasil, que se encontra em processo de destruição irreversível. Alerta sobre o anacronismo dos atuais modelos de desenvolvimento da região. Analisa os fundamentos da Zona Franca da Amazônia, que continuam assentados e dependentes da montagem de produtos eletroeletrônicos, da indústria de duas rodas, de produtos cibernéticos e da química fina, totalmente reféns da importação da maioria de seus componentes.




    Procuraremos romper com as abordagens analíticas positivistas e funcionalistas; sempre revelando os encantos e as belezas amazônicas, e valorizando seus povos, suas ecologias e simbologias. Insistiremos na construção de sua sustentabilidade, simultaneamente, situada e global, e quando possível contextualizaremos as propostas apresentadas aos desafios civilizatórios no século XXI. Em algumas passagens do minicurso, a citação da Amazônia como referência de localização geográfica confunde-se com a do Estado do Amazonas. Esta estratégia metodológica foi utilizada para dar consistência técnica e clareza aos seus conteúdos, considerando que estas duas entidades, Amazônia e Amazonas, muitas vezes se complementam e se superpõem em seus aspectos geográficos e históricos.




    A despeito do processo de destruição cultural e ecológica que se intensificou na região, colocando em risco a sua perenidade, há alternativas à sua morte contínua. Esta destruição precisa parar. A desigualdade social e econômica continua se multiplicando na Amazônia. Fome, miséria e desesperança crescem na mesma proporção de sua destruição cultural e ecológica. A disseminação da Covid-19 e de outras doenças tropicais na região ampliou este cenário de desespero e alienação política. Alerto que ainda há tempo para mudar este quadro mórbido e abominável. Juntos, mostraremos alternativas para desenvolvê-la de forma sustentável, e reafirmo que sem o desenvolvimento da Amazônia o Brasil não tem futuro. Para melhor esclarecimento, apresento, em seguida, conexões entre os Trópicos Úmidos, a Amazônia e fragmentos dos processos de uso e ocupação dos seus ambientes naturais.




    •




    Estimadas alunas e alunos, os modelos de desenvolvimento da Amazônia são imagens virtuais fragmentadas de modelos similares implantados nas décadas de 1970 e 1980 em algumas regiões tropicais da China. Há um diferencial determinante no desenvolvimento dos modelos chineses: a contínua incorporação de inovações científicas e tecnológicas em seus fundamentos e mecanismos operacionais por meio de estruturas laboratoriais e logísticas integradas ao funcionamento de suas indústrias high-tech. Ao contrário do Brasil, a China radicalizou no aperfeiçoamento desta metodologia estratégica e alcançou avançados padrões de desenvolvimento econômico e social.




    O Brasil, em especial a Amazônia, continua refém de modelos dissociados de suas vocações e da falta de investimento e integração entre educação, ciência, tecnologia, artes e os seus parques industriais. No início da década dos anos setenta, a China era exemplo de um país, tecnologicamente, atrasado. Segundo a história política ocidental, um país com estruturas rurais arcaicas e, à época, desalinhadas da modernidade. Suas principais referências científicas trabalhavam em universidades americanas ou europeias. Este quadro mudou radicalmente, por exemplo: atualmente, a China inova e constrói, em escala, os dispositivos e os instrumentos necessários para a produção de aparelhos mecânicos e eletrônicos de vanguarda, e a Zona Franca da Amazônia os monta. E a história se repete, beneficiando uma minoria empresarial e política e mantendo suas populações numa pobreza crônica, numa das regiões com maior potencial de riqueza do planeta. Esta concepção de desenvolvimento é uma das heranças da ditadura militar brasileira e do nosso passado colonial, cruel e bestial. Esta perspectiva de subalternidade civilizatória precisa mudar. E há outro detalhe importante: quando os europeus chegaram ao Novo Mundo, a Amazônia já existia; sem miséria social, portanto, sua pauperização social e econômica é uma construção política.




    Há perguntas intrigantes, do tipo: como seria a Amazônia sem as suas populações originárias, os seus povos tradicionais e as suas florestas e rios? Como seria o mundo sem as culturas de nossos ancestrais? Como nós seríamos sem os oceanos, as floras e faunas? Sem seus cheiros e sabores? Sem suas comunicações e interações bioantropológicas? A Amazônia comprova que, de forma irreversível, todos nós estamos imbricados à natureza. Provavelmente, alguns de vocês ainda não tinham refletido sobre esta perspectiva civilizatória. Mas, a literatura e a arte não separam natureza e cultura.




    Entretanto, a ganância e a arrogância dos agentes políticos e empresariais continuam acelerando a destruição da natureza e, também, do planeta. Os discursos ambientalistas expõem a gravidade desta conjuntura, que evolui, nos deixando reféns do futuro sustentável que ainda se apresenta ficcional.




    Caros discentes, a mudança das matrizes industriais fumacentas, do uso de combustíveis fósseis, o fim da contaminação das bacias hídricas e dos desmatamentos e queimadas ainda são sonhos distantes. Os governantes não tomam medidas práticas para eliminar definitivamente estas fontes de poluição. Tratando-se da Amazônia, é premente responsabilizar judicialmente os responsáveis por estas ações deletérias e criminosas que põem a ecologia e a saúde de suas populações em risco contínuo.




    As formas de produção, organização, acumulação e circulação do capital continuam empurrando o mundo para o aquecimento global extremo, que as democracias não conseguem deter. Grandes programas de reflorestamento, gestão ambiental, mecanismos de desenvolvimento limpo, ecoturismo, bioindústria, novos materiais, educação ambiental, matrizes industriais e polos tecnológicos sustentáveis, cidades mais integradas à natureza, novas tecnologias automobilística, naval e aeronáutica, entre outras, têm sido incentivados e materializados. Entretanto, estas mudanças se dão num ritmo lento e sem a potência necessária para reverter o quadro de aquecimento do planeta, com graves consequências às pessoas e sociedades. É nesta conjuntura complexa que a destruição da Amazônia desperta preocupações nacionais e internacionais. O desprezo e a ignorância política das autoridades públicas e o desconhecimento da juventude brasileira sobre sua importância para o Brasil e o mundo não têm limites.




    Percebo que as perversidades dos primeiros europeus sobre os povos da Amazônia, no período colonial, foram assimiladas e requintadas por uma parcela dos imigrantes subsequentes e seus descendentes, assim como por vários gestores públicos que têm atuado na região. Ganância, escravidão, terror e tortura física e psicológica sobre os seus povos originários remontam aos anos 1500, após a chegada dos colonizadores espanhóis e portugueses na Amazônia brasileira. Constituem as matrizes da hipocrisia, arrogância e incompetência institucional e política que guiam a Era da Sustentabilidade do estado nacional e do mercado financeiro na região. Este minicurso destaca a resistência dos povos amazônicos à destruição da região e reafirma a importância de sua sustentabilidade localizada e compartilhada (Freitas e Silva Freitas, 2020).




    Estimados discentes, percebam que persiste uma luta desigual e cruel contra a Amazônia que aparenta não ter fim. Eliminar os povos originários e desmatar e extinguir a sua fauna e flora guiam os principais fundamentos e modos de operação dos sucessivos governos brasileiros e seus séquitos na região. Nunca os povos amazônicos enfrentaram um cenário político tão adverso e preconceituoso como o associado às duas últimas décadas. Eles são vítimas centrais deste infortúnio abominável. O futuro da Amazônia continua sendo uma tragédia anunciada. Ainda há tempo: sua importância para a sustentabilidade do Brasil e do Planeta precisa ser reafirmada e esclarecida.




    Tristes trópicos! Na última semana de agosto de 2023, a Polícia Federal Brasileira e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, em operação conjunta, destruíram mais de 300 balsas e dragas de garimpeiros operando, ilicitamente, no Estado do Amazonas, especialmente no rio Madeira, um dos principais afluentes do rio Amazonas. O rio Madeira, importante hidrovia regional, é um dos rios mais poluídos por mercúrio no mundo. Ele nasce na Bolívia e deságua no rio Amazonas após percorrer cerca de 3300 km, com a vazão média de aproximadamente 31 milhões de litros de água por segundo. Ele é classificado como o décimo sétimo maior rio do mundo em extensão e abriga centenas de espécies de peixes e flora aquática. Tem importância cultural, social e econômica incomensurável para os povos originários e a economia regional sustentada (G1-Globo, 2.9.2023). A sua destruição é outra tragédia social e ecológica que, também, contribui para a morte contínua da Amazônia.




    Outra tragédia em curso refere-se à tese do Marco Temporal Indígena, cujo processo judicial tramitou, desde agosto de 2023, no Supremo Tribunal Federal (STF) do Brasil, guardião da Constituição brasileira. Esta tese baseia-se no princípio de que os povos indígenas só podem reivindicar as terras que ocupavam no dia 5 de outubro de 1988, data da promulgação da atual constituição brasileira. A recente rejeição desta tese, em setembro de 2023, com as devidas ponderações pelo STF, constitui a afirmação de direitos legítimos dos povos indígenas brasileiros. Uma garantia à sobrevivência digna dos mais de 160 povos originários que vivem na Amazônia brasileira. Uma vitória da democracia contra os interesses mesquinhos e usurpadores dos empresários, da economia predatória, do setor do agronegócio ilegal e da tirania da bancada política ruralista no Congresso brasileiro.




    Em certa medida, a Amazônia representa um universo que o Brasil ainda não compreende e insiste em destruir. Ela é um patrimônio do Brasil e da humanidade que está sendo destruído pela perversidade tecnificada e arrogante dos burocratas e das milícias do capitalismo predatório. A vida e a cultura não são mercadorias sujeitas às leis do mercado. A espiritualização do mundo material é uma necessidade histórica que fortalece as pessoas e os povos e possibilitará a emergência de novas potências existenciais compromissadas com a promoção da vida. Valorizará o entrelaçamento das pessoas à natureza numa perspectiva integradora e complementar. A transição para este novo quadro civilizatório exige ressignificar os sentidos e os significados dos conceitos de natureza e desenvolvimento (Freitas, 2024a).
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